
AgInt na ImpExe na EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15249 - DF 
(2019/0109486-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JOAO BARBOSA DE SOUZA
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS E 

OUTRO(S) - PE020304
BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
EFICÁCIA VINCULATIVA DA TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL, NO JULGAMENTO DO RE 
817.338/DF (TEMA 839). ANULAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA. 
SUPERVENIENTE INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO JUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO 
EXECUTIVO. PRECEDENTES. NÃO DEVOLUÇÃO DOS VALORES JA RECEBIDOS. 
MATÉRIA NÃO ABORDADA NA DECISÃO RECORRIDA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 817.338/DF (Tema 839), 
sob a sistemática da repercussão geral, firmou orientação segundo a qual é possível a 
revisão do ato administrativo de concessão das anistias políticas quando evidenciada, 
de formal cabal, a ausência de motivação exclusivamente política, e a despeito de 
transcorrido o prazo decadencial de que trata o art. 54 da Lei nº 9.784/99.
2. Assim, anulada a portaria de anistia na esfera administrativa, com observância do 
devido processo legal, como se deu na hipótese dos autos, tem-se que o título judicial 
torna-se inexigível, ensejando a extinção da execução (e o cancelamento da requisição 
de pagamento eventualmente expedida).
3. O recorrente aduz que não deve devolver os valores já percebidos. Contudo, verifica-
se que a matéria não foi abordada na decisão agravada, bem como não foram opostos 
embargos de declaração para provocar a discussão acerca do ponto em questão. Esta 
Corte Superior entende que “É inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada 
pela primeira vez apenas em agravo interno, constituindo indevida inovação recursal, 
ante a configuração da preclusão consumativa.” (AgInt no REsp n. 2.036.024/PR, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 29/6/2023.). Nesse mesmo 
sentido: “Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o 
conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo 
indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.” (AgInt no 
REsp n. 2.021.499/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 
29/3/2023.). Dessa forma, a matéria não deve ser conhecida em razão da preclusão 
consumativa.
4. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
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1.994.255/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
15/6/2022.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, conhecer parcialmente 
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina 
Helena Costa.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AgInt na ImpExe na EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15249 - DF 
(2019/0109486-0)

RELATORA : MINISTRA PRESIDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO
AGRAVANTE : JOAO BARBOSA DE SOUZA
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS E 

OUTRO(S) - PE020304
BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
EFICÁCIA VINCULATIVA DA TESE FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL, NO JULGAMENTO DO RE 
817.338/DF (TEMA 839). ANULAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA. 
SUPERVENIENTE INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO JUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO 
EXECUTIVO. PRECEDENTES. NÃO DEVOLUÇÃO DOS VALORES JA RECEBIDOS. 
MATÉRIA NÃO ABORDADA NA DECISÃO RECORRIDA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 817.338/DF (Tema 839), 
sob a sistemática da repercussão geral, firmou orientação segundo a qual é possível a 
revisão do ato administrativo de concessão das anistias políticas quando evidenciada, 
de formal cabal, a ausência de motivação exclusivamente política, e a despeito de 
transcorrido o prazo decadencial de que trata o art. 54 da Lei nº 9.784/99.
2. Assim, anulada a portaria de anistia na esfera administrativa, com observância do 
devido processo legal, como se deu na hipótese dos autos, tem-se que o título judicial 
torna-se inexigível, ensejando a extinção da execução (e o cancelamento da requisição 
de pagamento eventualmente expedida).
3. O recorrente aduz que não deve devolver os valores já percebidos. Contudo, verifica-
se que a matéria não foi abordada na decisão agravada, bem como não foram opostos 
embargos de declaração para provocar a discussão acerca do ponto em questão. Esta 
Corte Superior entende que “É inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada 
pela primeira vez apenas em agravo interno, constituindo indevida inovação recursal, 
ante a configuração da preclusão consumativa.” (AgInt no REsp n. 2.036.024/PR, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 29/6/2023.). Nesse mesmo 
sentido: “Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o 
conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo 
indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.” (AgInt no 
REsp n. 2.021.499/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 
29/3/2023.). Dessa forma, a matéria não deve ser conhecida em razão da preclusão 
consumativa.
4. Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
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1.994.255/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
15/6/2022.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno, de fls. 162-170, interposto por João 
Barbosa de Souza, em face à decisão monocrática de fls. 157-158, que extinguiu a 
execução em razão da inexigibilidade do título judicial, uma vez que foi anulada a 
portaria anistiadora. 

O recorrente pede o sobrestamento do feito para que se aguarde o 
julgamento do MS 29.499/DF, no qual discute a legalidade da anulação a portaria 
anistiadora. Aduz, também, que não devem ser devolvidos os valores já recebidos. 
Pede o provimento do agravo interno.

Contraminuta, às fls. 174-177, na qual a UNIÃO alega que foi correta a 
decisão recorrida que manteve a portaria anulatória. Pede o não provimento do agravo 
interno.

É o relatório.

VOTO

Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada 
em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.

O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 817.338/DF 
(Tema 839), sob a sistemática da repercussão geral, firmou orientação segundo a qual 
é possível a revisão do ato administrativo de concessão das anistias políticas quando 
evidenciada, de formal cabal, a ausência de motivação exclusivamente política, e a 
despeito de transcorrido o prazo decadencial de que trata o art. 54 da Lei nº 9.784/99. 
Assim, anulada a portaria de anistia na esfera administrativa, tem-se que o título judicial 
torna-se inexigível, ensejando a extinção da execução (e o cancelamento da requisição 
de pagamento eventualmente expedida). A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 
POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
EFICÁCIA VINCULATIVA DA TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL, NO 
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JULGAMENTO DO RE 817.338/DF (TEMA 839). ANULAÇÃO DA 
PORTARIA ANISTIADORA. SUPERVENIENTE INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO JUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. ALEGADA 
OFENSA À COISA JULGADA. DESCABIMENTO. POSICIONAMENTO 
VERSADO NA ANÁLISE DO RE 611.503/SP (TEMA 360). NÃO 
CONTRARIEDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 
817.338/DF (Tema 839), sob a sistemática da repercussão geral, 
firmou orientação segundo a qual é possível a revisão do ato 
administrativo de concessão das anistias políticas quando evidenciada, 
de formal cabal, a ausência de motivação exclusivamente política, e a 
despeito de transcorrido o prazo decadencial de que trata o art. 54 da 
Lei nº 9.784/99.

2. Assim, anulada a portaria de anistia na esfera administrativa, com 
observância do devido processo legal, como se deu na hipótese dos 
autos, tem-se que o título judicial torna-se inexigível, ensejando a 
extinção da execução (e o cancelamento da requisição de pagamento 
eventualmente expedida).

3. Descabe cogitar-se de ofensa à coisa julgada. O acórdão 
exequendo, transitado em julgado, ainda que antes da fixação da tese 
objeto do Tema 839, se limitou a determinar o cumprimento da portaria 
de anistia no que tange aos valores retroativos nela previstos, não 
tendo se debruçado sobre a questão atinente à sua validade. Se o writ 
não tratou acerca dessa matéria, sobrevindo o trânsito em julgado, é 
indiferente que a fixação da tese de repercussão geral, pelo STF, 
acerca da possibilidade de revisão das anistias políticas, nos moldes 
em que proferida, tenha ocorrido depois. Portanto, não há qualquer 
contrariedade ao posicionamento versado no julgamento do RE 
611.503/SP (Tema 360).

4. Agravo interno improvido.

(AgInt na ExeMS n. 15.218/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe de 22/10/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA IMPUGNAÇÃO NA 
EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
EFICÁCIA VINCULATIVA DA TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL, NO 
JULGAMENTO DO RE 817.338/DF (TEMA 839). ANULAÇÃO DA 
PORTARIA ANISTIADORA. SUPERVENIENTE INEXIGIBILIDADE DO 
TÍTULO JUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO EXECUTIVO. ALEGADA 
OFENSA À COISA JULGADA. DESCABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE 
817.338/DF (Tema 839), sob a sistemática da repercussão geral, 
firmou orientação segundo a qual é possível a revisão do ato 
administrativo de concessão das anistias políticas quando evidenciada, 
de formal cabal, a ausência de motivação exclusivamente política, e a 
despeito de transcorrido o prazo decadencial de que trata o art. 54 da 
Lei nº 9.784/99.

2. Assim, anulada a portaria de anistia na esfera administrativa, com 
observância do devido processo legal, como se deu na hipótese dos 
autos, tem-se que o título judicial torna-se inexigível, ensejando, assim, 
a extinção da execução (e o cancelamento da requisição de 
pagamento eventualmente expedida).
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3. Descabe cogitar-se de ofensa à coisa julgada. O acórdão 
exequendo, transitado em julgado, ainda que antes da fixação da tese 
objeto do Tema 839, se limitou a determinar o cumprimento da portaria 
de anistia no que tange aos valores retroativos nela previstos, não 
tendo se debruçado sobre a questão atinente à sua validade. Se o writ 
não tratou acerca dessa matéria, sobrevindo o trânsito em julgado, é 
indiferente que a fixação da tese de repercussão geral, pelo STF, 
acerca da possibilidade de revisão das anistias políticas, nos moldes 
em que proferida, tenha ocorrido depois.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt na ImpExe na ExeMS n. 10.397/DF, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 31/8/2021.)

 

Nesse mesmo sentido: AgInt na ImpExe na ExeMS n. 15.254/DF, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe de 1/4/2022 e AgInt nos EDcl na 
ExeMS n. 12.744/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, 
DJe de 25/2/2022.

Verifica-se que nos autos do citado MS 19.891/DF foi proferida decisão 
pelo Vice-Presidente deste Superior Tribunal de Justiça apontando que o acórdão ali 
recorrido, objeto do recurso extraordinário interposto pela UNIÃO, fixara, ao menos a 
princípio, entendimento diverso do adotado pelo STF no Tema 839 (cópia à fl. 133). 
Nesse sentido, com esteio no art. 1.040, II, do CPC, referido decisum determinou o 
encaminhamento dos autos à Primeira Seção para eventual juízo de retratação.

Na sequência, a Primeira Seção, sob a relatoria da Min. Regina Helena 
Costa, rejulgou o writ para, em juízo de retratação, denegar a segurança (cópia do 
acórdão às fls. 135-146). Opostos embargos de declaração foram eles rejeitados (cópia 
do acórdão às fls. 147-152), sobrevindo o trânsito em julgado na data de 10/5/2023 
(cópia à fl. 155).

Desta forma, como o writ impetrado para questionar a anulação da 
portaria de anistia não logrou sucesso, é inarredável a conclusão no sentido de que 
prevalece a portaria anulatória, a saber, a Portaria nº 644, de 25/2/2013, do 
Ministro de Estado da Justiça.

Em consequência, anulada a portaria que concedeu a anistia ao 
exequente (Portaria nº 69, de 8/1/2004, do Ministro de Estado da Justiça), forçoso 
reconhecer que não mais subsiste o título no qual se funda a presente execução, vale 
dizer, não goza mais de exigibilidade. 

Em outras palavras, inexigível o título judicial, tal situação conduz, 
inexoravelmente, à extinção da execução. 

O recorrente aduz que não deve devolver os valores já percebidos. 
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Contudo, verifica-se que a matéria não foi abordada na decisão agravada, bem como 
não foram opostos embargos de declaração para provocar a discussão acerca do 
ponto em questão. Esta Corte Superior entende que “É inviável o conhecimento da 
matéria que foi suscitada pela primeira vez apenas em agravo interno, constituindo 
indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.” (AgInt no 
REsp n. 2.036.024/PR, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 
29/6/2023.). Nesse mesmo sentido: “Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo 
interno, constituindo indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão 
consumativa.” (AgInt no REsp n. 2.021.499/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe de 29/3/2023.). Dessa forma, a matéria não deve ser conhecida 
em razão da preclusão consumativa.

Por fim, descabe sobrestar o presente feito, uma vez que não há 
notícias de liminar deferida nesse sentido nos autos do MS 29.499/DF.

Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.994.255/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 15/6/2022.

Pelo exposto, conheço parcialmente do Agravo Interno e 
nessa parte nego-lhe provimento.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na ImpExe na ExeMS 15.249 / DF
Número Registro: 2019/0109486-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201000798845

Sessão Virtual de 12/02/2025 a 18/02/2025

Relator do AgInt na ImpExe  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EXEQUENTE : JOAO BARBOSA DE SOUZA
ADVOGADOS: ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS E OUTRO(S) 

- PE020304
BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805

EXECUTADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO BARBOSA DE SOUZA
ADVOGADOS: ALEXANDRE AUGUSTO SANTOS DE VASCONCELOS E OUTRO(S) 

- PE020304
BRUNO DE ALBUQUERQUE BAPTISTA - PE019805

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
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provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito 

Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025
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